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“La actividad que ocasione algún daño al interés público, 
debe acarrear la obligación de resarcir. Así lo ha entendido la 
doctrina judicial, a propósito del daño ambiental, al sostener que 
toda actividad susceptible de empobrecer la calidad de vida de 
cualquier persona o de la comunidad, debe ser, en primer lugar, 
prevenida o disuadida. Y si ya hubiera comenzado a generar daño, 
es preciso hacerla cesar, sin perjuicio de la reparación integral 
del agravio irrogado. Para ello, se ha admitido que, además de 
la regla contenida en el art. 1068 del Cód. Civil, concurre, acu-
mulativamente, el régimen de prerrogativas que la Constitución 
Nacional reformada en 1994 denominó “derechos de incidencia 
colectiva”.”

“Irreductible es que se ocasionó un daño irreparable al 
patrimonio cultural de nuestra comunidad, resultando de impo-
sible ejecución la recomposición material del bien a su estado 
original. La autenticidad del bien destruido, de ningún modo puede 
rescatarse. Sin embargo, podemos hallar una recomposición del 
bien jurídico afectado (patrimonio cultural) mediante una com-
pensación al daño material y moral colectivo. Este resarcimiento 
resultará adecuado en la medida que su destino sea afectado a la 

preservación, recuperación y difusión del patrimonio cultural, 
cualquiera sea su régimen jurídico y titularidad, la memoria y la 
historia de la ciudad y sus barrios. En particular la preservación 
de lo que fue la puerta de la “Casa Millán” y la difusión de lo que 
ella significó, para lograr de ese modo salvaguardar la memoria 
y conocimiento de nuestro pasado, en defensa de la identidad 
comunal presente y futura.”

“En tanto actor indiscutido de los derechos colectivos 
vinculados con la memoria histórica y el patrimonio cultural 
y órgano constitucionalmente habilitado para accionar por su 
preservación y cuidado, la Defensoría del Pueblo de la Ciudad 
de Buenos Aires, debe ser la receptora natural de las sumas que 
resultan de las indemnizaciones que aquí se resuelven. Los fondos 
deberán aplicarse a proyectos de preservación del patrimonio 
histórico local.” (EXP 1772/0 - “Defensoria del Pueblo de la 
Ciudad de Buenos Aires c/GCBA s/ amparo (ART. 14 CCA-
BA)” - JUZGADO DE PRIMERA INSTANCIA Nº 2 EN LO 
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO Y TRIBUTARIO DE 
LA CIUDAD AUTONOMA DE BUENOS AIRES - 27/11/2006) 
(Sentencia no firme)

 Nota
1 Material gentilmente fornecido pelo Promotor de Justiça Marcos Paulo de Souza Miranda, Coordenador das Promotorias de Justiça Especializadas na Defesa do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Turístico de Minas Gerais. 
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Não se pode imaginar um texto como algo pronto, acabado, 
que não considera o seu elaborador nem o seu leitor empírico. 
Segundo Bakhtin (1986, p. 127), “a língua constitui um processo 
de evolução ininterrupto que se realiza através da interação verbal 
social dos locutores”. Logo, não há falar em texto sem levar em 
conta as suas condições de produção e de recepção.

Para demonstrar, na prática, algumas das nuances que 
compõem um texto, será analisado o artigo intitulado “Da pror-
rogação das interceptações telefônicas”, publicado no número 7 
desta revista, composto por Turíbio Barra de Andrade, Promotor 
de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais. O objetivo 
maior consistirá em destacar a ocorrência da polifonia, uma das 
estratégias textuais que sedimentam as suas ponderações.

Polifonia é, segundo Koch (2002, p. 58), “o fenômeno 
pelo qual, num mesmo texto, se fazem ouvir ‘vozes’ que falam 
de perspectivas ou pontos de vista diferentes com as quais o 
locutor se identifica ou não”. Nesse aspecto, pode-se concluir 
que o produtor de um texto nada mais é do que o organizador 

dos diversos enunciadores, quais sejam, aqueles que vão se fa-
zer presentes no texto. A força argumentativa de cada um deles 
será abonada ou não pelo produtor. Assim, a voz popular, a da 
jurisprudência, a dos doutrinadores, a dos cientistas, a da religião 
aparece mais ou menos explícita conforme o viés defendido pelo 
produtor textual.

No artigo de Turíbio, percebe-se nitidamente o emprego 
da polifonia. Trata-se da questão da interceptação telefônica 
utilizada como meio de prova. O assunto está previsto na Lei de 
Interceptações: “Art. 5º- A decisão será fundamentada, sob pena 
de nulidade, indicando também a forma de execução da diligência, 
que não poderá exceder o prazo de quinze dias, renovável por 
igual tempo uma vez comprovada a indispensabilidade do meio 
de prova”. Percebe-se, na leitura que se faz do texto do Promotor 
de Justiça, que ele organiza de determinada forma as vozes que 
vão apresentar pontos de vista contrários acerca da interceptação 
telefônica, para que o leitor chegue à conclusão sobre o seu real 
posicionamento. Vejamos:
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Uma primeira corrente, surgida logo após a publicação da Lei 
e, no nosso entendimento, fruto de uma interpretação literal e 
apressada, afirma ser possível apenas uma única prorrogação. 
Assim, o prazo máximo de interceptação das comunicações 
telefônicas seria de 30 (trinta) dias, pouco importando o es-
tágio das investigações ao término deste período.
Os adeptos desta corrente fundamentam seu posicionamento 
em razão da expressão “uma vez” existente no bojo do artigo 
5º, afirmando que a Lei é expressa limitando em uma única 
renovação.
A segunda corrente, amplamente majoritária, inclusive com a 
adesão dos Tribunais Superiores, não limita a quantidade de 
renovações. Estas serão, no máximo, quinzenais, entretanto 
ocorrerão tantas vezes quanto for indispensável a sua utiliza-
ção como meio de prova.
Ou seja, enquanto estiverem presentes os motivos que ense-
jaram o deferimento do pedido de interceptação e em sendo 
útil este instrumento de prova, ela poderá ser renovada. A 
única limitação que sofre é que o prazo de cada renovação 
não poderá ser superior a 15 (quinze) dias.

O autor utilizou duas vozes para se posicionar. A primeira 
é enfraquecida pela frase: “fruto de uma interpretação literal e 
apressada”. De acordo com Turíbio, basta recorrer ao contexto do 
domínio jurídico para perceber que há doutrinadores que decifram 
a lei comentada fazem uma interpretação gramatical a despeito 
de outra mais ampliativa, que leve em consideração a investiga-
ção criminal. A segunda voz é prestigiada pelo autor, pois é uma 
corrente “amplamente majoritária, inclusive com a adesão dos 
Tribunais Superiores”. Essa voz é qualificada por ser da maioria 
dos estudiosos e por ser avalizada pelas mais altas cortes. Desse 
modo, o leitor, que já conhece o ponto de vista das duas correntes 

– uma é diminuída discursivamente, a outra, abonada -, é condu-
zido à conclusão de que a melhor interpretação é a que amplia a
possibilidade de interceptação telefônica. Nesse propósito, sobres-
sai o intuito argumentativo do autor do texto, que é demonstrar
nitidamente sua filiação à segunda corrente doutrinária.

A organização dos enunciadores é um recurso extrema-
mente utilizado pelos operadores do direito. Há inúmeros textos 
jurídicos que  apresentam correntes doutrinárias as mais variadas 
possíveis. Articular as vozes de maneira a conduzir o leitor a com-
partilhar da opinião de quem o produz é uma tarefa instigante. O 
contrário pode provocar problemas de continuidade temática. No 
caso do artigo comentado, o autor utiliza habilmente da disposição 
dos enunciadores, apresentando os pontos de vista de maneira 
clara e precisa. Ao final, os argumentos demonstram estar bem 
concatenados, o que  facilita a atividade de leitura.

Não foi nosso escopo realizar uma análise exaustiva do 
texto “Da prorrogação das interceptações telefônicas”. O obje-
tivo consistiu em apresentar observações que considerassem a 
polifonia e que levassem à constatação da grande importância 
que é a escolha dos diversos pontos de vista que vão permear 
um texto. O que a nossa apreciação nos permitiu verificar, ainda 
que superficialmente, foi que a escolha das vozes discursivas é 
de extrema relevância para delinear a estratégia textual do seu 
produtor. O que vai explicitar ou não a intenção argumentativa é 
justamente como estão marcados os diversos pontos de vista. Se 
o leitor compreender o que está escrito, fizer as suas inferências,
concordar ou não com os posicionamentos divergentes, o texto
terá cumprido sua função dialógica: promover a interlocução entre
produtor textual e receptor.
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